
PARECER Nº 476, DE 2009 

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 742, DE 2006

De iniciativa do Nobre Deputado Jorge Caruso, o projeto em epígrafe prioriza a instalação de curso superior público estadual em Município que doar área para edificação de presídio.

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 177ª a 181ª Sessões Ordinárias (de 18 a 22/12/06), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, que prolatou parecer favorável.

Incumbe agora a este Órgão Técnico manifestar-se sobre a matéria no que respeita ao mérito.

 Como dissemos, a proposição em exame tem o objetivo de dar prioridade ao Município que doa terreno à Administração Estadual para edificação de presídios quando da criação de novos cursos superiores estaduais. 

É evidente, segundo nos parece, que o objetivo desta proposição é oferecer alguma forma de compensação ao Município que recebe estabelecimentos prisionais em seu território. 

Tal compensação é plenamente justificável quando temos em mente, não só os prejuízos decorrentes da instalação de um presídio ou cadeia pública neste ou naquele território, mas a simples presunção de que tais danos ocorrerão, presunção na qual se fundamenta a insatisfação dos munícipes. 

O projeto em exame procura oferecer condições para que os Municípios dispostos a colaborar com a Administração Penitenciária Estadual consigam atenuar a insatisfação dos munícipes, recebendo estabelecimentos aptos a melhorar a qualidade de vida local.

Diante do exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação do Projeto de lei n. 742, de 2006.

a) Celso Giglio – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16-12-2008.

a) Milton Leite Filho – Presidente

Roberto Massafera – Celso Giglio – Milton Leite Filho – José Bittencourt

